
LEI N. 10.357, DE 05/12/79     (D.O.09/12/79) 
  

QUANTIFICA OS CARGOS DE 
PROCURADOR DO ESTADO E 
PADRONIZA OS VENCIMENTOS; 
MODIFICA DISPOSITIVO DA LEI N°. 
10.077, DE 30 DE MARÇO DE 1977 E 
ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA  Faço saber que a 
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

  

Art. 1.º - A quantificação dos cargos de Procurador do Estado é a 
constante do Anexo Único integrante da presente lei. 

Parágrafo Único- O vencimento-base do cargo de Procurador do Estado, 
Classe A, é de Cr$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos cruzeiros) que será 
majorado em doze por cento de uma outra classe imediata da carreira nos termos 
do Parágrafo Único do Art. 34, da Lei no. 10.077, de 30 de março de 1977, com a 
redação dada pela Lei no. 10.242, de 01 de fevereiro de 1979. 

Art. 2o. -Os artigos 12, 18 e caput do artigo 27 e o artigo 32 da Lei no. 
10.077, de 30 de março de 1977, com as alterações decorrentes da Lei no. 10.242, 
de 1.º de fevereiro de 1979, passam a vigorar com a redação seguinte: 

"Art. 12. -O parecer da Procuradoria Geral do Estado, após 
aprovado pelo Chefe do Poder Executivo, será publicado com o 
respectivo despacho, no Diário Oficial do Estado e, se o declarar 
expressamente, terá efeito normativo em relação aos órgãos da 
administração estadual direta e indireta. 

§ 1o.- Quando o parecer concluir por medidas a serem tomadas 
pelo órgão consulente,estas serão adotadas e comunicadas à 
Procuradoria Geral do Estado. 

§ 2o. - A Procuradoria Geral do Estado somente emitirá parecer 
sobre matéria jurídica do interesse da Administração Indireta ou das 
Fundações Estaduais quando autorizada por despacho do Governador do 
Estado. 

Art. 18-A Secretaria compreende as Seções enunciadas no item 
III do art. 3o. desta lei, exceto a Seção de Biblioteca e Documentação, 
diretamente subordinada ao centro de Estudos e Treinamento. 

Art. 27- A promoção por merecimento será feita por escolha do 
Chefe do Poder Executivo,sempre que possível dentre os integrantes de 
listas tríplices, elaboradas pelo Procurador Geral do Estado. 



Art. 32- O preenchimento das vagas nas classes intermediárias 
e final dar-se-á mediante promoção de sessenta por cento do total dos 
Procuradores existentes em cada classe, que tenham interstício de 2 
(dois) anos a que se refere o art. 28 desta lei. 

§ 1o.- As promoções serão realizadas por ato do Governador do 
Estado, de 3 (três) em 3 (três) meses, a contar de 11 (onze) de agosto 
de 1979. 

§ 2o.- Quando não decretadas no prazo legal, as promoções 
produzirão seus o feitos a partir do respectivo trimestre. 

§ 3o.- Para todos os efeitos será considerado promovido o 
Procurador que vier a falecer sem que tenha sido decretada, no prazo 
legal,a promoção que lhe cabia por antiguidade. 

§ 4o.- Atendido o disposto no caput deste artigo, as promoções 
dos Procuradores que completarem o interstício no dia 11 de agosto de 
1979, serão realizadas nos 15 (quinze) dias seguintes à vigência desta 
lei, retroagindo seus efeitos àquela data. 

§6o.-São considerados extintos, quando vagarem, os cargos de 
Procurador do Estado excedentes de 12 (doze) na classe A, e de 3 
(três), nas demais classes, a começar da letra inicial, sucessivamente, 
como decorrência das promoções para o preenchimento das várias 
classes de carreira. 

Art. 3o. - As despesas decorrentes da execução da presente,lei, correrão 
à conta das dotações próprias do Orçamento da Procuradoria Geral do Estado, as 
quais serão suplementadas em caso de insuficiência. 

Art. 4o. -- É o Chefe do Poder Executivo autorizado a dar em comodato, 
bens do patrimônio do Estado, a entidade da Administração Indireta e às Fundações 
instituídas pelo Poder Público, excepcionalmente e a seu juízo, a instituição de 
relevante interesse social e de notória atuação na área de sua atividade. 

Art. 5o.- No art. 1.º da Lei no. 10.284 de 9 de julho de 1979, onde se 
lê"do art. 5o.", leia-se ''do art.6o.". 

Art. 6o.- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 05 de 
dezembro de 1979. 

MANOEL CASTRO FILHO 

Liberato Moacyr de Aguiar 

Ozias Monteiro 
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